
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  900720 - MG 
(2016/0092459-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ALEXANDRE AUGUSTO SILVA PEREIRA E 

OUTRO(S) - MG093889 
PROCURADOR   VITORIA JACOB  - MG107862 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

 

  

EMENTA 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. OCUPAÇÃO DE ÁREA URBANA. RISCO AMBIENTAL E 
URBANÍSTICO. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO ULTRA PETITA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULA 
282 E 356 DO STF. AGRAVO INTERNO DA MUNICIPALIDADE A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   Constata-se que os arts. 128 e 460 do CPC/1973, 
suscitados no Apelo Nobre, não foram apreciados pelo Tribunal de 
origem, tampouco foram opostos Embargos de Declaração com o 
objetivo de sanar eventual omissão. Carece, portanto, de 
prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias 
excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

3.   Agravo Interno da Municipalidade a que se nega 
provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.
 

  

Brasília, 29 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 900.720 - MG 
(2016/0092459-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR
ES

: ALEXANDRE AUGUSTO SILVA PEREIRA E 
OUTRO(S) - MG093889 

   VITORIA JACOB  - MG107862 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

 

  

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno no Agravo em Recurso 

Especial interposto contra decisão que negou provimento ao seu Agravo 

em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. OCUPAÇÃO DE ÁREA URBANA. RISCO AMBIENTAL E 

URBANÍSTICO. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO ULTRA PETITA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULA 

282 E 356 DO STF. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO. 

2.   Nas razões do Agravo Interno, o recorrente sustenta, 

em suma, o prequestionamento implícito da matéria.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão 

agravada ou que o feito seja levado à Turma competente para que seja 

conhecido e provido o Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 900.720 - MG 
(2016/0092459-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR
ES

: ALEXANDRE AUGUSTO SILVA PEREIRA E 
OUTRO(S) - MG093889 

   VITORIA JACOB  - MG107862 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
 

  

EMENTA 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. OCUPAÇÃO DE ÁREA URBANA. RISCO AMBIENTAL E 
URBANÍSTICO. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO ULTRA PETITA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULA 
282 E 356 DO STF. AGRAVO INTERNO DA MUNICIPALIDADE A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   Constata-se que os arts. 128 e 460 do CPC/1973, 
suscitados no Apelo Nobre, não foram apreciados pelo Tribunal de 
origem, tampouco foram opostos Embargos de Declaração com o 
objetivo de sanar eventual omissão. Carece, portanto, de 
prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias 
excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

3.   Agravo Interno da Municipalidade a que se nega 
provimento.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 900.720 - MG 
(2016/0092459-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR
ES

: ALEXANDRE AUGUSTO SILVA PEREIRA E 
OUTRO(S) - MG093889 

   VITORIA JACOB  - MG107862 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
 

  

VOTO 

1.   As alegações da parte agravante não são suficientes 

para modificação da decisão agravada.

2.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que 

decidido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2).

3.   Constata-se que os arts. arts. 128 e 460 do 

CPC/1973, suscitados no Apelo Nobre, não foram apreciados pelo 

Tribunal de origem, tampouco foram opostos Embargos de Declaração 

com o objetivo de sanar eventual omissão. Carece, portanto, de 

prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias 

excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da Municipalidade. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 900.720 / MG
Número Registro: 2016/0092459-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10024112773049005 27730490720118130024 10024112773049003 0024112773049

Sessão Virtual de 23/04/2019 a 29/04/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : ALEXANDRE AUGUSTO SILVA PEREIRA E OUTRO(S) - MG093889
PROCURADOR VITORIA JACOB - MG107862
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : ALEXANDRE AUGUSTO SILVA PEREIRA E OUTRO(S) - MG093889
PROCURADOR VITORIA JACOB - MG107862
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 30 de Abril de 2019
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